PROJETO DE LEI  N°
"Institui o Código de Direitos e Deveres do Contribuinte do Estado de Santa Catarina e dá outras providências"

O título não condiz com os dispositivos do anteprojeto. O código assegura somente Direitos. Não há uma obrigatoriedade (dever) do contribuinte, nem mesmo a de pagar tributos.
Capítulo l  

Das Disposições Preliminares
Art. 1°. Esta lei estabelece normas gerais aplicáveis na relação tributária do contribuinte com os
agentes da administração tributária.

Sugerimos alterar: “com os agentes da administração tributária” por “com a Administração Tributária”. Todo o texto faz referência a atribuições da Administração Tributária e os seus agentes não agem senão em nome do órgão em que atuam.

§ 1°. São contribuintes para os efeitos desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas em qualquer situação de
sujeição passiva tributária, inclusive a responsabilidade, a substituição, a solidariedade e a sucessão
tributárias além do referido no art. 121, parágrafo único, inciso I do Código Tributário Nacional (Lei
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966).
§ 2°. Estão sujeitos as disposições desta Lei os agentes da retenção dos tributos, os representantes
legais ou voluntários e os legalmente obrigados a colaborar com o fisco.
Capítulo II

Das Normas Fundamentais
Art. 2. A instituição ou a majoração de tributo atenderá aos princípios da eficiência econômica, da
simplicidade administrativa, da flexibilidade, da responsabilidade e da justiça.

Comentário: O § 1º do art. 24 da CF reserva à União a competência para legislar sobre “normas gerais” de direito tributário. Somente com a omissão da União, os Estados podem legislar sobre a matéria (§ 3º do mesmo artigo). A conseqüência disso é que o Poder Legislativo dos Estados não tem autonomia para dispor de forma diferente do CTN, LC 87/96 e outras leis federais de normas gerais. A instituição ou majoração de tributos deve atender às disposições art. 150 da CF e as do CTN. 

A relação jurídico-tributária é a existente entre o sujeito ativo (União / Estado/ Município) e o sujeito passivo (contribuinte). Assim, não se pode fazer qualquer referência ao servidor público, que possui as suas atribuições detalhadas em lei, que cria a cargo e lhe determina as atribuições. O servidor público tem relação jurídica com o a Administração Pública. Suas atribuições estão aí definidas, sendo de competência privativa do Executivo a iniciativa de leis que tratem da organização dos serviços públicos.

 No Estado de SC, dispõe a Constituição Estadual: 

Art. 50. 

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre: 

II - a criação de cargos e funções públicas na administração direta, autárquica e fundacional ou aumento de sua remuneração

§1  - Considera-se economicamente eficiente o tributo que não interfere com a correta alocação de
recursos produtivos da sociedade.

Todo tributo interfere na alocação de recursos da sociedade, pois drena recursos das atividades econômicas para a redistribuições através dos encargos do governo. O fim do tributo é a redistribuição de renda.

§2° - Administração tributária deve ser de baixo custo, quer para o fisco, quer para o contribuinte.

Parágrafo na contramão da C.F.. Esta trilha no caminho de conceder à administração tributária maior autonomia e possibilidade de investimentos, ao possibilitar que a mesma tenha dotação orçamentária própria.

§3 - O tributo deve ser capaz de responder facilmente a mudanças no ambiente econômico.
§4° - A incidência do tributo e a aplicação do produto de sua arrecadação deve ser transparentes, para
que os contribuintes saibam o quanto paga e sua finalidade.

Inteligência deste dispositivo. Obriga o governo a ser transparente com os recursos públicos e explicitar ao contribuinte de fato (consumidor de bens e serviços) o quanto está pagando de imposto ao adquirir um bem. 

§5° - O tributo deve ser e parecer justo, atendendo aos critérios da isonomia, da capacidade
contributiva, da eqüitativa distribuição do    seu ônus, da generalidade, da progressividade da não confíscatoriedade.

Art. 3°. A legalidade da instituição do tributo (art. 150, inciso I, da Constituição Federal) pressupõe a estipulação expressa de todos os elementos indispensáveis à incidência, quais sejam, a descrição objetiva da materialidade do fato gerador, a indicação dos sujeitos do vínculo obrigacional, da base de cálculo e da alíquota, bem como os seus aspectos temporal e espacial.
Art. 4°. Somente a lei, observado o princípio da anterioridade (art. 150, inciso III alínea b e art. 195, § 6°, da Constituição Federal), pode estabelecer a alteração de condições que, de qualquer forma, onerem o contribuinte, bem como a estipulação de requisitos que modifiquem os meios ou modos operacionais de apuração do débito tributário.

O “caput” deste artigo deve encerrar na expressão ...”de qualquer forma, onerem o contribuinte”.

Remeter para a Lei os “requisitos que modifiquem os meios ou modos operacionais de apuração do débito tributário”, burocratiza de forma a tornar muita mais lenta a operacionalização dos tributos. Contraria o disposto no Art. 2º deste projeto, na medida que torna complexa (através de Leis) simples alterações de procedimentos como, por exemplo, alterar o lançamento escritural da Nota Fiscal para ser lançada na linha da  coluna “X” do livro “Y” em substituição a coluna “Y” do Livro “X”.Observa-se que as alterarações que disciplinam procedimentos para atender a dispositivos de Leis, são expedidas por DECRETO do Governador, que agilizam e pormenorizam os detalhes das operações.

O CTN, artigo 99 diz que “o  conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos das leis em função das quais sejam expedidos,...”. E, a CF artigo 84, IV trata da competência privativa do Presidente da República para... ...IV- sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução.

Portanto, está no âmbito da competência do Chefe do Executivo o de estabelecer  “requisitos que modifiquem os meios ou modos operacionais de apuração do débito tributário”, por meio de decretos e/ou regulamentos.  A maioria da doutrina entende, inclusive, que não poderá começar a vigorar a lei se não tiver sido publicado o decreto para sua regulamentação.

Art. 5°. As leis instituidoras de taxa deverão identificar expressamente o serviço prestado ou posto à
disposição do obrigado ou indicar expressamente o exercício do poder de policia que justificar a
medida.
Parágrafo único. Em qualquer caso deverá ainda ser indicado o custo do serviço para o período de um
exercício, com vistas a propiciar aos contribuintes e aos organismos encarregados de fiscalizar a
aplicação das leis a verificação da proporcionalidade entre o valor cobrado e o custo dos serviços.
Art. 6°. O jornal oficial, ou o periódico que o substitua deverá, no caso de instituição ou majoração de
tributos submetidos ao princípio da anterioridade tributária (art.   150,  inciso III, alínea b, da
Constituição Federal), ter comprovadamente circulado e ficado acessível ao público até o dia 31 de
dezembro do ano anterior ao da cobrança do tributo.
§ l °.  É vedada a tiragem de edição especial ou extraordinária dos órgãos de divulgação mencionados
no caput quando veiculem lei que institua ou aumente tributo ou qualquer matéria de natureza

tributária.
§ 2°. Além das garantias previstas neste artigo,   os tributos em geral somente poderão ser
exigidos após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que os houver instituído ou
aumentado.
Comentário: Deve ser acrescentada a exceção constitucional relativa ao IPVA.

Trata do princípio da anterioridade e da noventina, noventena ou anterioridade mitigada. O referido dispositivo estabelece condições à aplicabilidade do princípio da anterioridade – efetiva circulação do DOE até 31/12/ do ano anterior, sujeitando, entretanto, a cobrança de qualquer tributo à observância do prazo de 90 dias contados da data da publicação da lei que o instituiu ou aumentou, sem nenhuma restrição e sem excepcionar a fixação de base de cálculo do IPVA, exceção prevista na própria Constituição Federal. 

Observa também, que a expressão qualquer matéria de natureza tributária inclui as isenções, anistias e remissões.

Art. 7°. O exercício dos direitos de petição e de obtenção de certidão em órgãos públicos (art. 5°, inciso XXXIV, alíneas a e b, da Constituição Federal) independe de prova de o contribuinte estar em dia com suas obrigações tributárias principais ou acessórias.

Art. 8°. As leis, regulamentos e demais normas jurídicas que modifiquem matéria tributária indicarão, expressamente, as que estejam sendo revogadas ou alteradas, identificando, com clareza, o assunto, a alteração e o objeto desta e, preferencialmente, as suas disposições deverão substituir ou se inserir nos artigos, parágrafos e incisos da própria norma que estiver sendo modificada.
Parágrafo Único: Pelo menos a cada dois anos o Poder Executivo Estadual expedirá, por decreto, a consolidação, em texto único, da legislação vigente, relativa a cada tributo.

Dispõe que a nova legislação deva indicar expressamente a legislação a ser revogada. Ainda que se trata de uma boa idéia, em não o identificando o legislador, mesmo assim estaria revogada a legislação anterior que restar incompatível com a nova, por força da LICC. Ademais, é por vezes difícil ao legislador ou a quem detêm a iniciativa da lei ou simplesmente o poder de editar atos normativos, identificar expressamente os dispositivos a serem revogados. Até mesmo o(s) autor(es) do presente projeto dispôs, evitando incorrer em erros e equívocos, em seu art. 51 “revogam-se as disposições em contrário”.

Art. 9°. A Administração Tributária assegurará aos contribuintes o pleno acesso às informações acerca das normas tributárias e à interpretação que oficialmente lhes atribua.
Art. 10°. Não será admitida a aplicação de multas ou encargos de índole sancionatória, em decorrência do acesso à via judicial ou administrativa, por iniciativa do contribuinte, com vistas ao exercício do seu direito de defesa.

Parágrafo único. A lei não poderá conceder prêmios ou vantagens de qualquer natureza para desestimular os contribuintes a não exercerem ou a desistirem de seu direto de defesa.

Parágrafo extremamente corporativo. Atende outros interesses que não o dos contribuintes. Caso estivesse em vigor, não poderia ser implementado nem o Fundo Social nem o REVIGORAR. O resultado deste dispositivo é levar todos os contribuintes que, por uma ou outra razão, estejam com pendência para com o Fisco, a utilizarem a reclamação. Mesmo nos casos de inadimplência (imposto declarado e não pago), não haveria razão em pagar (fim do desconto de 50%). Nem mesmo aquele contribuinte que concorda com a notificação e queira pagar, poderia obter o benefício da redução de 50% da multa. Entulharia o CEC e o judiciário de processos meramente protelatórios, beneficiando exclusivamente os profissionais desta área. 

Todas empresas, nas suas relações comerciais, utilizam-se de descontos e atrações econômicas para receberem com maior brevidade possível, inclusive quando há contenciosos judiciais. Com este parágrafo, o Estado fica proibido de lançar qualquer atrativo econômico para receber o que lhe é devido e evitar contencioso, embora, sabe-se que a grande maioria dos contenciosos na esfera tributária  são meramente protelatórios.

.Art. 11. É vedada, para fins de cobrança extrajudicial de tributos, a adoção de meios coercitivos contra o contribuinte, tais como a interdição de estabelecimento, a proibição de transacionar com órgãos e entidades públicas e instituições oficiais de crédito, a imposição de sanções administrativas ou a instituição de barreiras fiscais. 

A proibição de transacionar com os órgãos públicos decorre da lei de licitações – Lei 8666, que nos artigos 27 e 29, determina que se “Para a habilitação em licitações exigir-se-à dos interessados, exclusivamente documentação relativa a IV - regularidade fiscal.”

“Art.29. A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá em: 

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante,”

De qualquer forma, é da competência privativa da União legislar sobre  normas gerais de licitação e  contratação para as administrações públicas da União, dos Estados, ...

É próprio do Direito ser coercitivo. Kelsen reconhece que o direito é caracterizado pela coerção. Direito sem coerção não é direito, é moral.

São exemplos de sanções administrativas: apreensão de cigarros falsos, CDs piratas, retenção de mercadorias sem documentos fiscais até a identificação do proprietário, a cobrança do diferencial de alíquota nas remessas de mercadorias de contribuintes de outros Estados para SC, etc.

Por outro lado, a proibição de transacionar com órgãos e entidades públicas conflita com dispositivo e afronta a Lei de Contratos e Licitações Públicas (ver art. nº 11)
Todas visam cobrar o tributo extrajudicialmente. A administração tributária. precisa de meios sancionatórios para inibir a prática sonegatória e cobrar o imposto decorrente da mesma.

A proibição da “instituição de barreiras”, da forma que está redigida inviabiliza o funcionamento dos Postos Fiscais. Estes não deixam de ser uma “barreira”.

Por fim, não é de boa técnica legislativa citar exemplos em Leis, pois estas devem abranger o universo das possibilidades de ocorrências. Com tais citações, limitam a abrangência aos exemplos expostos.

Este artigo, com exceção à interdição de estabelecimento, deve ser revogado ou alterado profundamente. Não é prática do Fisco a interdição de estabelecimento, pois não há nenhuma previsão legal para isto.

§1 . Os regimes especiais de fiscalização, aplicáveis a determinados contribuintes, somente poderão ser instituídos nos estritos termos da lei tributária.

§2 - Em nenhuma hipótese, a proibição de transacionar com órgão e entidades públicas e instituição oficiais de crédito pode ser aplicada quando a origem do débito tributário decorrer de inadimplência da administração pública, direta ou indireta, suas fundações ou autarquias.

Redação confusa. O que significa? Quando a administração pública estiver inadimplente (??) não poderá transacionar com ela mesma (???).

Este dispositivo conflita com o “caput” do Art. 11, pois lá proíbe totalmente a administração de impor a sanção de vedar transações com órgãos públicos e aqui proíbe só quando o contribuinte é inadimplente  em razão da inadimplência de Órgão do Estado??.

Art. 12. Os efeitos da decisão transitada em julgado, em controle difuso ou em ação direta, proclamando a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual, não implicarão exigência de complementação, no âmbito administrativo ou judicial, do valor do crédito tributário extinto anteriormente à vigência da decisão.

Interfere nos efeitos da ADIn.

Pela redação do artigo, mesmo que uma lei estadual ou outro ato normativo, estabelecendo benefícios tributários, venha a ser declarada inconstitucional, a Fazenda Pública não poderá cobrar os créditos tributários complementares, devidos em razão da declaração de inconstitucionalidade do benefício. 

Os  efeitos da ADIN  estão previstos na Lei 9868 de novembro de 1999, que no artigo 27 dispõe:

“Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado”.

Portanto, salvo por declaração por maioria de dois terços dos membros do STF, se pode restringir os efeitos de ADIN, não podendo lei ordinária estadual estabelecer sobre efeitos de declaração de inconstitucionalidade.     


Art.  13 - Presumem-se legítimos, até que a administração fazendária comprove o contrário, os

documentos e atos praticados pelo contribuintes dos quais decorram o nascimento de obrigações
tributárias.

O “caput” deste artigo confronta com dispositivos do código civil quanto à veracidade dos registros contábeis e seu valor probante para ele mesmo (contribuinte) e perante terceiros.

Parágrafo único: Ninguém será obrigado a atestar ou testemunhar contra si próprio, considerando-se
ilícita a prova assim obtida do contribuinte.
Deve ser revogado, pois torna ilícita qualquer prova ou mesmo informação prestada pelo contribuinte.

Há uma contradição no parágrafo acima. O argumento é da Constituição Federal, art 5º, LVI, que afirma: “são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos”. Veja que ilícitos são os meios usados na obtenção da prova e não a prova em si, conforme quer afirmar o parágrafo acima. Poderia afirma que são “ilegais” mas não ilícitas. Ao utilizar este termo, remeterá este tipo de prova a um procedimento penal, obrigatoriamente. Há que  esclarecer ainda, que toda e qualquer prova, mesmo que voluntariamente fornecida pelo contribuinte deve ser recusada pelo Fiscal, pois se aceitá-la estará cometendo um ilícito. Da forma que se encontra redigido, toda vez que o contribuinte atestar contra si, voluntariamente ou não, a prova será ilícita. Alguém terá que responder criminalmente pela mesma.

Afronta também o art. 138 do CTN “A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora...”. Com o dispositivo deste parágrafo, tornar-se-ia ilícita a própria denúncia espontânea que beneficia o contribuinte. 

Podemos chegar ao absurdo do fiscal não poder aceitar a denúncia espontânea, pois se trata  de um atestado fornecido pelo contribuinte contra si próprio.

A própria GIA – agora denominada DIME (Declaração e Informações Movimento Econômico), que são as informações em meio eletrônico que deve ser fornecida ao FISCO, mensalmente pelo contribuinte, tornar-se-á um documento ilícito.

Art. 14. A Administração Tributária poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade, quando, em detrimento do cumprimento da lei, ficar comprovado abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. Parágrafo único. A desconsideração exige:
I - prova inequívoca de que a sociedade foi utilizada para acobertamento dos sócios ou utilizada como instrumento de fraude;
II - indicação clara dos motivos e seus fundamentos e das pessoas responsáveis e sua vinculação aos fatos, realizada através de processo administrativo autônomo, resguardado o direito de contraditório.
Deve ser revogado.

Introduz no Direito Tributário a Teoria da Desconsideração da Personalidade Jurídica, visando atingir o patrimônio pessoal de seus sócios para a satisfação do crédito tributário. Não se aplica tal teoria no âmbito do Direito Tributário, pois os art. 124, 134, VII e 135 do CTN já disciplinam integralmente a responsabilidade de sócios de empresas pelo pagamento de dívidas tributárias daquelas. O dispositivo pode dificultar e até impedir, por vezes a utilização e aplicação do art. 124 do CTN, na medida que seus incisos criam dificuldades e burocratizam os procedimentos.A exigência de um processo administrativo autônomo burocratiza o ato fiscal. O correto é que o mesmo ocorra dentro do próprio procedimento fiscal. 
Art. 15. Além dos requisitos de prazo, forma e competência, é vedado à legislação tributária estabelecer qualquer outra condição que limite o direito à interposição de impugnações ou recursos na esfera administrativa.
Parágrafo único. Nenhum depósito, fiança, caução, aval ou qualquer outro ônus poderá ser exigido do contribuinte, administrativamente, como condição para admissibilidade de defesa ou recurso no processo tributário-administrativo.

Deve ser revogado o § único.

O depósito prévio para o recurso administrativo foi reconhecido como legítimo pelo STJ – 2ª turma, Agravo Regimental na MC 7263.

Este dispositivo dispensa o depósito ou a comprovação do pagamento do ICMS nas reclamações de notificações oriundas de falta de pagamento do imposto declarado pelo próprio contribuinte na GIA. Com esta medida fica fácil a postergação do pagamento através do uso dos recursos disponíveis na esfera administrativa, sem qualquer ônus, tornando este tipo de procedimento vantajoso ao inadimplente. Veda também a cobrança da Taxa de Serviços.

Art. 16. É vedada à Administração Tributária a vinculação de débitos tributários de terceiros ao contribuinte não vinculado ao fato gerador da obrigação tributária, assim como proibir a prática ou abstenção de ato.

Deve ser suprimido. Há erro de redação. Cfe CTN, art. 121, I, o contribuinte possui relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerado. Não existe contribuinte não vinculado a fato gerador. Pode existir um terceiro ou responsável, mas não contribuinte. Admitir seria trocar o conceito expresso no CTN. 

O dispositivo impede a instituição da substituição tributária que está prevista na CF, na LC 87/96 e cuja legalidade foi reconhecida pelo STF. 

Ato: “proibir a prática ou abstenção de ato”. qual ato?  Todo e qualquer ato? O que a redação quer dizer com isto?????
Capítulo  III

Dos Direitos do Contribuinte
Art. 17. São direitos do contribuinte:
I - ser tratado com respeito e urbanidade pelas autoridades e servidores, que deverão facilitar o exercício de seus direitos e o cumprimento de suas obrigações;
II - poder exercer os seus direitos, ter acesso às informações de que necessite e dar cumprimento às suas obrigações;

III — formular alegações e apresentar documentos antes das decisões administrativas, e tê-los considerados por escrito e fundamentadamente; 

Inciso III - Alterar para “formular alegações e apresentar documentos, no prazo legal, e tê-los considerados por escrito e fundamentadamente”.

O rito deve ser respeitado para o funcionamento ordenado do processo.

IV - ter ciência formal da tramitação dos processos administrativo-tributários em que tenha a condição de interessado, deles ter vista e obter as cópias que requeira e conhecer formalmente as decisões neles proferidas;

Inciso IV – alterar: deve ser substituída a expressão “condição de interessado” por “condição de contribuinte ou responsável legal”

Onde fica o sigilo fiscal e comercial se qualquer “interessado” pode obter cópia do processo? O direito tributário não conceitua “interessado”. 

V - fazer-se assistir por Advogado;
VI — identificar o servidor de repartição tributária e conhecer-lhe a função e atribuições do cargo;
VII — receber comprovante pormenorizado dos registros, documentos, livros e mercadorias entregues à fiscalização ou por ela apreendidos;
VIII - prestar informações apenas por escrito às autoridades, em prazo não inferior a 5 (cinco) dias úteis;
IX - ser informado dos prazos para pagamento das prestações a seu cargo, inclusive multas e acessórios, com orientação completa quanto ao procedimento a adotar e à existência de hipóteses de redução do montante exigido;
X - recolher o tributo no órgão competente, sem prejuízo de poder fazê-lo junto à rede bancária autorizada;

Deve ser suprimido este inciso.

Recolher tributos, nos dias atuais, somente deve ser efetuado através de bancos, visto a questão se segurança, tanto para o contribuinte como para a Fazenda. Ademais, com os meios eletrônicos disponíveis, a barreira do horário comercial bancário esta superada.

O dispositivo parece obrigar o Fisco a receber o tributo na repartição o que é muito inconveniente, gerando inclusive, oportunidades para desvios de condutas, tanto por parte do contribuinte como do fisco. Há uma máxima, de segurança, que diz:“onde se fiscalizam as obrigações tributárias e se impõem penalidades não é de boa prática cobrar o resultado das multas. Estas devem ser recolhidas na rede bancária, para dar certeza aos que pagam, que estes valores ingressaram nos cofres públicos”. 

XI - obter certidão negativa de débito, ainda que o crédito tributário tenha sido extinto por causa diversa do pagamento, ou se tornado inexigível, sem prejuízo de nela constar a razão determinante da extinção ou da inexigibilidade;
XII — receber, no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável justificadamente uma única vez e por igual período, resposta fundamentada a pleito formulado à Administração Tributária, inclusive pedido de certidão negativa, sob pena de responsabilização funcional do agente;

Deve ser alterado, excluindo a parte que trata de prazo e a parte “sob pena de responsabilização funcional do agente”

De forma genérica, pleito engloba toda e qualquer petição. Vejamos o exemplo de empresas exportadoras, que tem direito a ressarcimento de ICMS por crédito acumulado em razão de  exportações. Formulado o “pleito”, se dentro de 15 dias não for ressarcida (decisão que é de governo e não da administração tributária) o servidor, o agente??, será processado por infringir norma legal. Qual seria o Agente a ser responsabilizado, o Servidor de carreira da estrutura da SEF, que analisa o processo  ou o agente político (de governo) no  caso o Secretário da Fazenda ou o Governador que detém o poder de decidir quando e em que valor vai ressarcir o “pleiteante”?

Em relação a Certidão Negativa não haveria problema do prazo de 15 (quinze) dias, no entanto, generalizar é a certeza de deixar “algum agente funcional” ser processado. Se é este o objetivo deste código, aí sim, deve permanecer o dispositivo como tal redigido. 

Qual seria a responsabilidade do agente neste caso? Penal? Administrativo? Cria uma confusão incrível.  
XIII - ter preservado, perante a Administração Tributária, o sigilo de seus negócios, documentos e operações, quando não envolvam os tributos objeto de fiscalização;

Este dispositivo esta criando um novo tipo de sigilo. É o “sigilo do contribuinte”. Este sigilo não pode ser quebrado por ninguém, pois não há, na legislação pátria, este  conceito jurídico.

A redação correta seria, a exemplo da redação constante no Artigo 198 CTN, “ter preservado o sigilo de seus negócios, documentos e operações por parte da Administração Tributária”. 

XIV - não ser obrigado a exibir documento que já se encontre em poder da administração pública;

Alterar: XIV – “não ser obrigado a exibir documentos que já se encontre em poder da administração tributária”;

Da forma que está redigido, se o contribuinte entregou algum documento, como por exemplo, a qualquer outro órgão da administração pública, seja da administração direta, indireta ou mesmo órgão federais ou municipais, fica desobrigado a apresentar ao Fisco.

Por fim, parece que este diploma quer estabelecer regras entre o contribuinte e a administração tributária.
XV - receber da Administração Tributária, no que se refere a pagamentos, reembolsos, juros e atualização monetária, o mesmo tratamento que esta dispensa ao contribuinte em idênticas situações.

Dispositivo genérico que dá margens a diversas interpretações. Deve ser alterado para explicitar “receber da Administração Tributária, no que se refere a restituição de pagamentos indevidos de tributos nas repetições de indébitos, juros e correção monetária, o mesmo tratamento que esta dispensa ao contribuinte em idênticas situações.”. Esta matéria está regulada pelo CTN.
Art.   18. A Administração Tributária publicará, anualmente, a carga tributária incidente sobre
mercadorias e serviços (art. 150, § 5°, da Constituição Federal).
§ 1° Será especialmente informada a carga tributária incidente sobre as mercadorias que compõem a
cesta básica.
§ 2° A não-edição de pautas que contenham os valores e informações a que alude este artigo configura
infração funcional do responsável..

Quem é o funcionário responsável por edição e divulgação de atos da Fazenda ? O Secretário é o responsável  por todas as atividades da SEF.
Art. 19. O contribuinte será informado do valor cadastral dos bens imóveis e dos procedimentos de sua obtenção, para fins de ciência dos elementos utilizados na exigibilidade dos impostos que incidam sobre a sua transmissão ou dos direitos a ela relativos.
Parágrafo único. Configura excesso de exação a avaliação administrativa do imóvel em valores manifestamente superiores aos de mercado, por ela respondendo solidariamente quem assinar laudo e seu superior imediato, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Deve ser suprimido o parágrafo único pelas razões a seguir:

Segundo art. 22, I, da CF, somente a União pode legislar sobre direito penal. A lei estadual não pode dispor sobre a caracterização de crimes (excesso de exação, CP, art.316, § 1º).

O “valor de mercado” é algo intangível, passível de variação de acordo com o gosto do avaliador e do interesse de quem participa do ato negocial. O excesso de exação é crime funcional, como tal previsto  no CP . Como pode ser baseado numa avaliação que tanto pode ser contraditória quanto o gosto dos que tem interesse no ato negocial?

Há um evidente exagero neste dispositivo, onde fica evidenciado o espírito inquisitor em relação aos servidores da fazenda. No caso do ITCMD, os valores são fixados por tabela expedida pela SEF. O servidor somente aplica a tabela. 
Art. 20. O contribuinte tem direito de, na forma da lei, ser notificado da cobrança de tributo ou multa. Parágrafo único. Além do disposto neste artigo e nos demais desta Lei, a notificação deverá indicar as impugnações cabíveis, o prazo para sua interposição, o órgão competente para julgamento, o valor cobrado e seu respectivo cálculo e, de maneira destacada, o não condicionamento da defesa a qualquer desembolso prévio.
Art. 21. O órgão no qual tramita o processo administrativo tributário determinará a intimação do interessado para ciência de decisão ou efetivação de diligências.

Artigo deve ser revogado ou alterado para:”Art. 21 O órgão no qual tramita o processo administrativo tributário determinará a intimação do interessado para ciência de decisão”.

 Há um absurdo neste dispositivo na medida que  estabelece que o interessado deve ser intimado para comparecer a repartição para ser intimado/cientificado. Por que, em vez disso, não ser cientificado da decisão logo?

 Nem o CPC ou o CPP possui tal previsão. Trata-se de trabalho em dobro.

Este dispositivo contradiz o propósito de celeridade e eficiência do serviço público, no momento que impõe entraves burocráticos à execução das atividades administrativas. Está, também neste dispositivo, escondida a vedação ao Fisco de efetuar diligências ou de torná-las inócuas, na medida que elimina a possibilidade do flagrante. 

§ l ° A intimação deverá conter:
I - a identificação do intimado e o nome do órgão ou entidade administrativa;
II - a finalidade da intimação;
III - a data, hora e local de comparecimento;

IV - informação sobre a necessidade de comparecimento pessoal ou possibilidade de se fazer representar;
V - informação sobre a possibilidade de continuidade do processo independentemente de seu comparecimento;
VI - a indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes.
§ 2° A intimação observará a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis quanto á data de
comparecimento.
§ 3° A intimação pode ser efetuada por ciência no processo, por via postal com aviso de recebimento,
por telegrama ou por outro meio que assegure a certeza da ciência do interessado.
§ 4° No caso de interessados indeterminados, desconhecidos ou com domicílio indefinido, a intimação
deve ser efetuada por meio de publicação oficial. 
§ 5° As intimações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições legais.
§ 6° O comparecimento do contribuinte supre a falta ou a irregularidade da intimação.

Alterar, incluindo o “§ 7º A recusa de assinatura da intimação ou a não localização do interessado, possibilita a cientificação por publicação no D.O.E”.

Em não prevendo esta situação, bastaria a recusa em aceitar a intimação por parte do contribuinte que impediria a continuação ou efetivação das decisões administrativas.

Art. 22. Serão objeto de intimação os atos do processo de que resultem, para o interessado, a imposição de deveres, ônus, sanções ou restrições ao exercício de direito e atividades, assim como os atos de outra natureza que produzam efeito na relação tributária.

Alterar “Art. 22 – Serão objeto de intimação os atos do processo administrativo tributário de que resultem, para o interessado, a imposição de deveres, ônus, sanções ou restrições ao exercício de direito ou atividade”

A alteração visa excluir a parte final “...assim como os atos de outra natureza que produzam efeitos na relação tributária”. Esta expressão torna obrigatória a intimação para qualquer ato preparatório ou análise prévia de conduta tributária, como por exemplo, verificar os recolhimentos efetuados pelo contribuinte, a diligência em local para a verificação de existência ou não de estabelecimento.Engessa de tal forma o fisco que nenhum ato pode ser efetuado sem a intimação. Basta ao contribuinte dificultar o ciente da intimação para deixar o Fisco sem ação.

Art. 23. Sem prejuízo dos ônus da sucumbência, o contribuinte será reembolsado do custo das fianças
e de outras garantias da instância judicial, para a suspensão do crédito tributário, quando este for
julgado improcedente.
§ 1°. O reembolso será proporcional nos casos em que o reconhecimento da improcedência for
meramente parcial.
§ 2°. Quando a exigência fiscal for considerada total ou parcialmente improcedente, a nível de
decisão administrativa, o contribuinte será reembolsado das despesas comprovadamente
realizadas com a sua defesa, até o limite de vinte por cento dos valores lançados e
considerados improcedentes.

Este artigo deve ser suprimido.

O dispositivo está totalmente em discrepância com a filosofia do tribunal administrativo brasileiro. Os contribuintes brasileiros, diferentemente de expressivos países da Europa, não estão obrigados a se dirigirem aos tribunais administrativos quando inconformados com os lançamentos tributários. Podem a sua livre escolha, dirigirem-se diretamente ao judiciário para litigar com o Fisco. Se optar pelo administrativo pode litigar sem a necessidade de fazer-se representar por advogado.

Assim, a litigância administrativa é mais uma opção de ampla defesa do contribuinte. Na via administrativa não se impõe o denominado ônus de sucumbência para nenhuma das partes. 

Logo, tal dispositivo distorce totalmente esta prerrogativa, inclusive impondo o referido ônus apenas à administração tributária. Dois pesos e duas medidas. Além disso, é um dispositivo que cria despesas para o executivo e portanto contém vício de origem, pois deve ser de iniciativa do executivo. 

A introdução da sucumbência na esfera administrativa distorce totalmente o objetivo desta esfera, que tem como função, dentre outras, a revisão de atos administrativos.

Este Artigo deve ser revogado ou também criar sucumbência para o contribuinte.

Art. 24. A existência de processo administrativo ou judicial pendente, em matéria tributária, não
impedirá o contribuinte de fruir de benefícios e incentivos fiscais ou financeiros, nem de ter acesso a
linhas oficiais de crédito e de participar de licitações.

Deve ser alterado - Acrescentar ...”desde que legalmente suspensa a exigibilidade do crédito tributário”.

§1° - Será concedida certidão positiva com efeito de negativa no período que medeia a inscrição do
crédito tributário em Dívida Ativa e a intimação da ação judicial de cobrança.

 Este dispositivo deve ser suprimido. 

Criam novas hipóteses, além da previstas no art. 151 do CTN, de suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Tratam de matéria reservada à Lei Complementar federal por força do Art. 146, II da Constituição Federal. Afronta também, a Lei de Execuções Fiscais.

A propositura de medida judicial não constitui por si só causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário: o que suspende é o depósito judicial vinculado á ação proposta ou a concessão de medida liminar ou tutela antecipada, logo, absurdo a expedição de certidão negativa na hipótese prevista no “caput” do artigo. De igual forma, a inscrição em dívida ativa não suspende, a teor do art. 151 do CTN, a exigibilidade do crédito tributário.

Qual o interesse deste dispositivo? A constituição do crédito tributário já ocorreu. Esta é a fase que antecede a execução fiscal.  A empresa já é devedora, como pode querer negativa? Negativa é quanto não há débito...se estaria aí criando uma “mentira legal”? 

§2 - Na hipótese do contribuinte haver ingressado com medida judicial visando a outorga de direito sobre tributo, a eventual iniciativa fiscal para prevenir a decadência e caso o processo administrativo se concluir antes da ação judicial, a administração fazendária somente poderá inscrever o débito tributário em dívida ativa após o trânsito em julgado desta.

Este dispositivo deve ser suprimido.

Como está redigido abre a possibilidade de ocorrer a prescrição do crédito tributário se a ação não for julgada dentro no prazo de cinco anos após a constituição (notificação) e a Fazenda Pública não poderá mais cobrar o referido crédito tributário.

Art. 25. São assegurados, nos processos administrativo fiscal, o contraditório, a ampla defesa e o duplo
grau de deliberação.
§ 1° A segunda instância administrativa será organizada como colegiado, no qual terão assento, de
forma paritária, representantes da Administração Tributária e dos contribuintes.
§ 2° O disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo de consulta.
Art. 26. A notificação do contribuinte depende da análise de sua defesa prévia, apresentada em 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação.

Este artigo deve ser suprimido.

Se entende por notificação qualquer aviso ou pedido formulado ao contribuinte mediante ciente deste e também a constituição do crédito tributário e o lançamento de penalidades tributárias..
O procedimento é a fase administrativa de constituição do crédito tributário, que vai até a lavratura do auto de infração. Trata-se de fase inquisitiva. Processo é a fase seguinte, a partir da apresentação da reclamação até o trânsito em julgado da decisão. De acordo com o artigo acima, introduziu-se na fase do procedimento uma figura do processo. Buscou-se do processo penal (processo, não no inquérito) uma figura para dificultar a lavratura da notificação. Ainda na fase de levantamento de informações o contribuinte poderá apresentar defesa. Defesa do que se a notificação ainda não foi lavrada? Seriam apenas de informações verbais do fiscal? Para que serve? Quem julgará?

Poderá, em tese, inviabilizar até a solicitação ou intimação para apresentar qualquer documento ao Fisco, na medida que possibilita, antes da notificação (ciência da intimação) a análise prévia do contribuinte. 

Parágrafo único. A não-apresentação de defesa prévia não impede o prosseguimento do processo, mas não implica confissão quanto à matéria de fato.
Art. 27. O crédito do contribuinte decorrente de relação tributária, assim reconhecido em decisão
administrativa definitiva ou sentença judicial transitada em julgado, poderá, por opção sua, ser

compensado com débitos relativos à Fazenda Pública.

Parágrafo único. Ao crédito tributário do contribuinte, objeto da compensação a que se refere o caput
deste artigo, aplicam-se os mesmos índices de correção monetária incidentes sobre os débitos fiscais,
contados desde o pagamento indevido, bem como juros contados da decisão definitiva que o
reconheceu.

Este artigo deve ser aperfeiçoado, esclarecendo o que é “crédito”, da seguinte forma: “O crédito referente a imposto do contribuinte...”. 

Não pode compensar honorários, multas, etc, com valores de impostos devidos. Naturezas diferentes. De acordo com o art. 171 CTN, a transação depende de LEI, não apenas da vontade do contribuinte.

Art. 28. Na hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito tributário pelo depósito do seu montante integral, o valor respectivo será aplicado, por ordem do Juízo, em conta remunerada, segundo, no mínimo, os índices de atualização e rentabilidade aplicáveis à caderneta de poupança.
Capítulo IV

Das Consultas em Matéria Tributária
As matérias de que trata este Capítulo já está regulada na Lei 3938- Lei complementar estadual, não podendo lei ordinária estadual prever de forma contrária.
Art. 29. Os contribuintes e as entidades que os representam poderão formular consultas à Administração Tributária acerca da vigência, da interpretação e da aplicação da legislação tributária, observado o seguinte:
I - as consultas deverão ser respondidas por escrito no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogável uma única vez, por igual período, fundamentadamente, sob pena de responsabilização funcional;

Alterar: “ I – as consultas deverão ser respondidas por escrito no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogável uma única vez, por igual período, fundamentadamente”.

A questão é de natureza prática. A administração não tem condições de responder as consultas em 30 dias. Se o caso é fixar prazo, este deverá ser realista, sob pena de se tornar outra lei “que não pegou”. A Espanha (Lei nº 1, de 26-02-1998, sobre direitos e garantias do contribuinte) fixa o prazo em seis meses (art. 8º). Já a Itália (Lei nº 212, de 27-07-2000, sobre o estatuto dos direitos do contribuinte) prevê 120 dias (art. 11).

O prazo deve ser alterado para 180 (cento e oitenta) dias, prorrogável por uma vez.
II - a pendência da resposta impede a autuação por fato que seja objeto da consulta;
III — a ausência de resposta no prazo previsto no inciso I implicará aceitação, pela Administração Fazendária, da interpretação e do tratamento normativo dado pelo contribuinte à hipótese objeto da consulta. 

Há a necessidade de incluir um inciso prevendo que, uma vez respondida a consulta, sendo contraditória ao entendimento do contribuinte, terá este o prazo de 30 dias para recolher espontaneamente o valor do imposto, se for o caso, que deixou de pagar, com os acréscimos legais.

Este inciso demonstra a incoerência de desobrigar o contribuinte e obrigar a administração na medida que o Art. 26 § único diz que a não apresentação de defesa prévia pelo contribuinte não o obriga e não implica confissão.

Mesmo que a Administração Tributária respondesse a consulta após o prazo aqui estabelecido, prevaleceria o entendimento do contribuinte, criando uma nova hipótese de extinção do crédito tributário. 

Parágrafo único. A Administração Fazendária é administrativa e civilmente responsável por dano que a conduta, de acordo com a resposta à consulta, imponha ao contribuinte.

Este parágrafo deve ser alterado para ”Parágrafo único. Regulamento do Chefe do Poder Executivo regulará o objeto e a forma das consultas”.

Como está proposta a redação, haverá impasses na operacionalização dos tributos. É normal que o entendimento da administração fazendária possa divergir do judiciário. Sequer este possui todos os temas tributários de forma pacificada. A Administração Tributária não impõe conduta. Ela expressa seu entendimento a respeito, sendo que, se o contribuinte entende de forma diferente pode recorrer ao judiciário.

Importante obesrvar, que a Administração Tributária não impõe conduta, quem impões conduta é a LEI.
Art. 30. Os contribuintes têm direito à igualdade entre as soluções a consultas relativas a uma mesma
matéria, fundadas em idêntica norma jurídica.
§   1° A diversidade de  tratamento administrativo-normativo a hipóteses  idênticas permite ao
contribuinte a adoção do entendimento que lhe seja mais favorável.
§ 2° As respostas às consultas serão publicadas na íntegra no jornal oficial ou periódico que o
substitua..

Deve ser revogado o § 1º. Este parágrafo quer revogar o § 2º do art. 108 do CTN, que trata da eqüidade. O emprego da eqüidade não pode  resultar em dispensa de tributos. Por outro lado, não existe “hipóteses idênticas”, pois se são idênticas são iguais e sendo iguais não são duas hipóteses e sim uma só hipótes.

Art. 31. Os princípios que regem o procedimento previsto para a discussão do lançamento tributário são aplicáveis, no que couber, ao direito de consulta do contribuinte.
Capítulo V

Dos Deveres da Administração Tributária
Art. 32. A Administração Tributária, no desempenho de suas atribuições, pautará sua atuação de forma a impor o menor ônus possível aos contribuintes, tanto no procedimento e no processo administrativo, como no processo judicial.
O procedimento é a fase inquisitiva. É o momento de apurar o montante devido. O agente fiscal busca apurar o valor exato que foi sonegado. É impossível impor o menor ônus possível ao contribuinte. Se estiver referindo-se a custas, estas não existem nesta fase administrativa.

Art. 33. A utilização de técnicas presuntivas e o arbitramento de bens, valores, operações e prestações depende de publicação, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, das orientações a serem seguidas e de sua base normativa, para conhecimento do sujeito passivo, a fim de que este possa, se for o caso, impugnar sua aplicação.
Alterar a redação para:

 “Art. 33. A utilização de técnicas presuntivas e o arbitramento de bens, valores, operações e prestações depende do estabelecimento de procedimento administrativo através de Termo de Arbitramento, onde o acusado possa garantir o direito do contraditório”. 
O momento para o contribuinte defender-se é na reclamação, não durante o procedimento fiscal. Refere-se a um processo dentro do procedimento.

A publicação, com prazo de antecedência,  inviabiliza as fiscalizações em que se detectam a prática de subfaturamento. È impossível prever todo o universo de operações e preços praticados nas atividades econômicas sujeitas à tributação, sem contar as variações de valores em razão da dinamicidade dos eventos econômicos e da inflação. A redação deveria adotar procedimentos administrativos como o Termo de Arbitramento da Base de Cálculo e Operações.

O dispositivo também autoriza o uso de presunções não previstas em lei (homini).

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às presunções estabelecidas em lei. 

Art. 34. O parcelamento do débito tributário implica novação, fazendo com que o contribuinte retorne, a este título, ao pleno estado de adimplência, inclusive para fins de obtenção de certidões negativas de débitos fiscais.
Parágrafo único. A Administração Tributária não poderá recusar a expedição de certidões negativas, nem condicionar sua expedição, à prestação de garantias, quando não exigidas na concessão do parcelamento, salvo na hipótese de inobservância do pagamento nos respectivos prazos.

Há um erro conceitual. Não se trata de “novação”, mas de “moratória”, porque não há extinção do crédito tributário, mas apenas suspensão. A “novação” é conversão em dívida nova.

Art. 35. É vedado à Administração Tributária, sob pena de responsabilidade funcional de seu agente:
I - recusar, em razão da existência de débitos tributários pendentes, autorização para o contribuinte imprimir documentos fiscais necessários ao desempenho de suas atividades; 
II - induzir, por qualquer meio, a auto-denúncia ou a confissão do contribuinte, por meio de artifícios ou prevalecimento da boa fé, temor ou ignorância; 

III - bloquear, suspender ou cancelar inscrição do contribuinte, sem a observância dos princípios do contraditório e da prévia e ampla defesa;

Sugerimos cancelar o inciso ou altera sua redação para: 

“III – suspender ou cancelar inscrição de contribuinte sem a cientificação ou publicação do ato administrativo”;

O cancelamento de inscrição, geralmente, é decorrência da inexistência do contribuinte, constatada “in loco”, seja por nunca ter existido uma empresa de fato, seja por ter encerrado suas atividade e não ter pedido a baixa da inscrição ou mesmo por se recusar a pedir a baixa. O Fisco, nestes casos, fica sem condições de cancelar a inscrição, pois não há como intimar o “ex-contribuinte” para que apresente a “prévia defesa”, pois não se sabe o paradeiro do “contribuinte”. Prévia defesa pressupõe manifestação no processo.

Não existe, na legislação tributária catarinense, a situação de bloquear inscrição.

IV - reter, além do tempo estritamente necessário à prática dos atos assecuratórios de seus interesses, documentos, livros e mercadorias apreendidos dos contribuintes, nos casos previstos em lei;
V - fazer-se acompanhar de força policial nas diligências ao estabelecimento do contribuinte, salvo se com autorização judicial na hipótese de justo receio de resistência ao ato fiscalizatório; e

Este inciso deve ser suprimido.

O art. 200 do CTN assegura o uso de força policial, independentemente de autorização judicial.

Além de afrontar o disposto no CTN, o procedimento de acompanhar-se de policial, envolve segurança pessoal do agente fiscal. Há um universo de muitos tipos de contribuintes e situações de risco para a vida do agente fiscal. Não há razão para temer o Fisco. No entanto, na atividade diária de fiscalização, o agente fiscal pode se defrontar com situações de risco.  Ao fazer uma diligência a determinado estabelecimento, inscrito ou não, nunca se sabe, de antemão, se ali se encontrará um comerciante, industrial ou um depósito de mercadorias roubadas, furtadas, adulteradas, situações que via de regra são imprevisíveis e não raro estão associadas a quadrilhas, tráfico de drogas, etc., guarnecidas por pessoas que passam longe do conceito de cidadãos honestos. Situações recentes, como o caso de Unaí/MG, onde fiscais do Ministério do Trabalho foram assassinados, são exemplo claro da necessidade de proteção policial ao agente fiscal.

VI - divulgar, em órgão de comunicação social, o nome de contribuintes em débito, ressalvado o devedor por débito fiscal inscrito em Divida Ativa para cobrança judicial.
Art. 36. O agente da Administração Fazendária não poderá deixar de receber requerimentos ou comunicações apresentados para protocolo nas repartições, sob pena de responsabilidade funcional.

Art. 37. A Administração Tributária obedecerá, dentre outros, aos princípios da justiça, legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.
Art. 38. Nos processos administrativos perante a Administração Tributária, serão observados, dentre outros critérios, os de:
I - atuação conforme a Lei e o Direito;
II - atendimento aos fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização de lei;
III - objetividade no atendimento do interesse jurídico, vedada a promoção pessoal de agentes ou autoridades;
IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé;

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição Federal;
VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;
VII - indicação dos pressupostos e fundamentos de fato e de direito que determinarem a decisão;
VIII - observância das formalidades necessárias, essenciais à garantia dos direitos dos contribuintes;
IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado: grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos contribuintes;
X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à produção de provas e à interposição de recursos nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de litígio;

Alteração: “X – garantia dos direitos à comunicação, à produção de provas e à interposição de recursos nos processos litigiosos”.

Novamente foi importada do processo penal uma figura estranha ao direito tributário. Alegações finais pressupõe manifestação do contribuinte antes do julgamento final. Está se legislando sobre direito processual, de competência exclusiva da União;

XI - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei;
XII - impulsão, de ofício, do processo administrativo tributário, sem prejuízo da atuação dos interessados.
Art. 39. É obrigatória a emissão de decisão fundamentada, pela Administração Tributária, nos processos, solicitações ou reclamações em matéria de sua competência, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogável, justificadamente, uma única vez e por igual período.

Alterar a redação “...no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogável, justificadamente por igual período.

Novamente nos deparamos com a questão de prazos. Os prazos devem ser compatíveis com a realidade da estrutura do serviço público. Nos processos tributários litigiosos, os contribuintes possuem o benefício da suspensão da exigibilidade do crédito tributário Não há nenhum prejuízo, ao contrário, há benefício na medida que a demora implica a não obrigatoriedade de pagar ou cumprir o objeto do litígio.
Art. 40. Os atos administrativos, sob pena de nulidade, serão motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:
I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;
III - decidam recursos administrativo-tributários;
IV - decorram de reexame de ofício;
V - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais; ou
VI - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato administrativo.
§  1° A motivação há de ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de
concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas que, neste
caso, serão parte integrante do ato.
§ 2° É permitida a utilização de meio mecânico para a reprodução de fundamentos da decisão, desde que haja identidade do tema e que não reste prejudicado direito ou garantia do interessado.
§ 3° A motivação das decisões de órgãos, colegiados e comissões ou de decisões orais constará da respectiva ata ou de termo escrito.
Art. 41. A comunicação pela Administração Tributária ao Ministério Público, contra o contribuinte, pela eventual prática de crime contra a ordem tributária, só poderá ser apresentada após o encerramento do processo administrativo que comprove a irregularidade fiscal.

O crime contra a ordem tributária é de ação pública incondicionada, ou seja, o Ministério Público não depende de representação ou comunicação do agente fazendário. Se o MP tiver conhecimento, por qualquer meio, de conduta que julgue configurar crime contra a ordem tributária, poderá oferecer denúncia, mesmo sem qualquer manifestação do Fisco.
Art. 42. O processo de execução fiscal somente pode ser ajuizado ou prosseguir contra quem figure expressamente na certidão da dívida ativa como sujeito passivo tributário.
§ 1° A execução fiscal em desacordo com o disposto no caput deste artigo admite indenização judicial por danos morais, materiais e à imagem.
§ 2° A substituição de certidão de dívida ativa após a oposição de embargos à execução implica sucumbência parcial incidente sobre o montante excluído ou reduzido da certidão anterior.

Trata-se de matéria processual, cuja competência é exclusiva da União (CF, art. 22, I).

Art. 43. É obrigatória a inscrição do crédito tributário na dívida ativa no prazo de até 30 (trinta) dias contados de sua constituição definitiva, sob pena de responsabilidade funcional pela omissão.
Art. 44. Os termos de início e de conclusão da fiscalização deverão obrigatoriamente circunscrever
precisamente seu objeto, vinculando a Administração Tributária.

Alterar para: A autoridade fiscal que proceder a fiscalização lavrará os termos de Início e Encerramento, circunstanciando objetivamente o objeto da verificação fiscal.

Dispositivo que infringe o art. 142, parágrafo único do CTN. Este determina que a atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória. O fiscal não pode ficar vinculado ao termo de início, caso encontre, durante o procedimento de fiscalização, outras formas de sonegação, não contempladas no termo de início. 

A autoridade fiscal não tem como, previamente, conhecer  todos os fatos que originarão o crédito tributário.

§ 1° Dos termos a que alude o caput deverá constar o prazo máximo para a conclusão das diligências,
que não poderá exceder a 90 (noventa) dias, prorrogável justificadamente uma única vez e por igual
período.

Alterar : § 1º ...que não poderá exceder a 90 dias, prorrogável  uma ou mais vezes por igual período.

Permanecendo como está, elimina a possibilidade de fiscalizar empresa de médio e  grande porte. Serão objeto de fiscalização somente empresas pequenas. Como um exemplo, dentre centenas que poderiam ser apontadas, citamos a fiscalização de determinada empresa, atuante do ramo comercial, com matriz e mais 14 (quatorze) estabelecimentos, com abrangência no oeste, meio-oeste e planaldo norte catarinense, que levou, necessariamente, um ano para a conclusão dos trabalhos, devido a subterfúgios de fornecer arquivos magnéticos inválido, com omissões de registros, não emissão e escrituração de livros fiscais obrigatórios, os quais tiveram de ser reconstituídos pelo Fisco, que teve que proceder a digitação de 20.000 notas fiscais para descobrir que 5000 não foram apresentadas e demais malandragens com o intuito de dificultar a verificação fiscal. Aos malandros, bastaria opor alguma dificuldade ou embaraço a fiscalização por 180 dias e ficaria livre da fiscalização. Simples.

§ 2° Não estão sujeitos ao disposto neste artigo os procedimentos fiscais que independam de diligência
ao estabelecimento do contribuinte.
Capítulo VI

Da Defesa do Contribuinte
Art. 45. A defesa dos direitos e garantias dos contribuintes poderá ser exercida administrativamente, individualmente ou a título coletivo.

Matérias já reguladas na Lei 3938- Lei complementar estadual, não podendo lei ordinária estadual  prever de forma contrária. Não há previsão para a defesa coletiva.
Do Sistema Estadual de Ética Tributária
Art. 46. Fica instituído o Sistema Estadual de Ética Tributária, composto pela Câmara de Ética Tributária - CET.
Art. 47. A CET é composta por representantes dos Poderes Públicos e das entidades empresariais e de
classe, com atuação em defesa das relações tributárias.
§ 1° Os representantes, indicados por seus respectivos órgãos e entidades, serão nomeados, no prazo
de trinta dias contados da data de publicação desta lei, pelo Governador do Estado, para um mandato
de dois anos, permitida a recondução.
§ 2° Os membros da CET não serão remunerados, e suas funções são consideradas serviço público
relevante.
Art. 48. Integram a CET um (01) representante de cada um dos seguintes órgãos e entidades:
I - Ministério Público;
II - Secretaria de Estado da Fazenda;
III - Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN;
IV - Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas;
V - Federação das Associações das Micro e Pequenas Empresas do Estado;
VI - Organização das Cooperativas do Estado;
VII - Federação da Agricultura do Estado;
VIII - Federação das Indústrias do Estado;
IX - Federação das Associações Comerciais e Industriais do Estado;
X - Federação das Empresas de Transporte de Carga do Estado;
XI - Sindicato dos Fiscais do Estado - SINDIFISCO;
XII - Associação dos Funcionários Fiscais do Estado;
XIII - Conselho Regional de Contabilidade;
XIV - Ordem dos Advogados do Brasil, Seção SC;
XV - Federação do Comércio do Estado.
Parágrafo único. No prazo de cento e vinte dias contados da data de publicação desta lei, os representantes das entidades mencionadas neste artigo reunir-se-ão para escolher o Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário do CET, bem como para elaborar e aprovar o seu regimento.

O dispositivo proposto sofre de vício de origem, porque são de iniciativa privativa do Governador as leis que disponham sobre a criação de cargos e funções, bem como a criação, estruturação e atribuições de órgãos da administração pública (Constituição do Estado de Santa Catarina, art. 50, incisos II e VI).

Além disso, a criação da CET é duvidosa quanto aos seus objetivos. Seria um órgão, com a participação dos contribuintes, para fiscalizar o Fisco? 

A composição do CET deve, no mínimo, ser paritária. Dos 15 membros somente 5 são representantes do poder público. Não estão representados os consumidores, que são os contribuintes de fatos, e a sociedade civil, esta última, a real destinatária dos serviços públicos.

Art. 49. Compete à CET:
I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política estadual de proteção ao contribuinte;
II - receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por contribuintes ou entidades representativas dos contribuintes;
III - prestar orientação permanente ao contribuinte sobre seus direitos e garantias;
IV - atuar como assistente nos processos administrativos e no processo disciplinar;

Revogar este inciso

Todo processo administrativo e disciplinar, só tramitará após a atuação do CET, que passaria a ser um órgão paralelo ao Conselho Estadual de Contribuintes e à Corregedoria da Fazenda. Bastaria o contribuinte invocar sua interferência para obstar a tramitação do processo enquanto não houvesse a manifestação deste órgão. Deixaria de ser um órgão consultivo para ser um órgão executor.

Matérias já reguladas na Lei 3938- Lei complementar estadual, que disciplina o contencioso administrativo, não podendo lei ordinária estadual  prever de forma contrária. Não há previsão para uma defesa prévia por órgão consultivo.
V — propor à Administração Tributária procedimentos e ações tendentes a coibir práticas evasivas;
VI - propor à Administração Tributária critérios de padronização da atuação fiscal.
Art. 50. Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação. Art. 51. Revogam-se as disposições em contrário.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para fazer jus ao título de Código de Direitos e Deveres do Contribuinte do Estado de Santa Catarina, há que introduzir os seguintes dispositivos, extraídos do Código de Defesa e Deveres do Contribuinte do Estado de São Paulo:

CAPÍTULO VII

Artigo 50 - São obrigações do contribuinte: 
I - o tratamento, com respeito e urbanidade, aos funcionários da administração fazendária do Estado; 
II - a identificação do titular, sócio, diretor ou representante nas repartições administrativas e fazendárias e nas ações fiscais; 
III - o fornecimento de condições de segurança e local adequado em seu estabelecimento, para a execução dos procedimentos de fiscalização; 
IV - a apuração, declaração e recolhimento do imposto devido, na forma prevista na legislação; 
V - a apresentação em ordem, quando solicitados, no prazo estabelecido na legislação, de bens, mercadorias, informações, livros, documentos, impressos, papéis, programas de computador ou arquivos eletrônicos; 
VI - a manutenção em ordem, pelo prazo previsto na legislação, de livros, documentos, impressos e registros eletrônicos relativos ao imposto; 
VII - a manutenção junto à repartição fiscal de informações cadastrais atualizadas relativas ao estabelecimento, titular, sócios ou diretores.

VIII- prestar informações por escrito às autoridades fiscais, sempre que solicitadas; IX - atender as intimações e requisições efetuadas pelas autoridades fiscais, relativas a apresentação de documentos, livros, mercadorias, informações, arquivos, papéis, ou comparecimento à repartição tributária.

Parágrafo único - Relativamente ao inciso VII, tomando conhecimento de verdade diversa da consignada nos registros sobre o contribuinte a autoridade fiscal pode efetuar de ofício a alteração da informação incorreta, incompleta, dúbia ou desatualizada.

Artigo 51 - Os direitos, garantias e obrigações previstos neste Código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções, da legislação ordinária, de regulamentos ou outros atos normativos expedidos pelas autoridades competentes, bem como os que derivem da analogia e dos princípios gerais do direito.

DEPUTADO ANTÓNIO CERON          
DEPUTADO MANOEL MOTA
BANCADA DO PFL                 
BANCADA DO PMDB
DEPUTADO PEDRO BALSISSERA        
DEPUTADO JORGINHO MELLO
BANCADA DO PT                    
BANCADA DO PSDB
DEPUTADO NARCISO PARIZOTTO       
DEPUTADA ODETE DE JESUS
BANCADA DO PTB                  
BANCADA DO PL
JOARES ONTICELLI 

BANCADA DO PP
JUSTIFICATIVA
Submetemos à apreciação desta Augusta Casa o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a instituição do Código de direitos e deveres dos Contribuintes do Estado de Santa Catarina, que é o resultado da análise de propostas da Federação da Indústria do Estado de Santa Catarina - FIESC, Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/SC, Projeto de Lei do Código do Contribuinte que tramita no Senado Federal de autoria do Senador Jorge Bornhausem, Código de Defesa do Contribuinte do Estado de Minas Gerais (Lei n°. 13.515/2000), Lei Complementar n°. 107 de 11/01/2005 do Estado do Paraná, projeto apresentado pelo Deputado Júlio Garcia relativamente as normas de relações tributárias, proposta do Deputado António Ceron que compila propostas de todas as bancadas, relativamente aos procedimentos de fiscalização e exigência dos tributos estaduais. 

As prescrições constantes do projeto não têm como objetivo inibir ou tolher a atuação das autoridades fazendárias, mas tornar efetivos princípios constitucionais explícitos ou implícitos, consagrados pela Carta Federal de 1988. Entre tantos, destacam-se os que impõem a observância, pela administração pública, dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade. /
O claro estabelecimento dos deveres e direitos dos contribuintes, em face da atuação das autoridades fiscais, tem sido uma preocupação dos países democráticos e foi objeto, inclusive, de tratados e convenções internacionais, como a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica, 1969) e de regulamentação por outras nações democráticas, como a Taxpayer Bill of Rights II, de 1966, dos Estados Unidos da América e a "Ley de Derechos y Garantias de los Contribuintes, de 1998, da Espanha.
O Projeto não instituiu um modelo totalmente novo de relacionamento fiscal, preocupando-se, primordialmente, com a complementação de princípios constitucionais, alguns, inclusive, já objeto de decisões dos Tribunais Superiores do País, nem sempre observados na elaboração e aplicação das leis tributárias, como o princípio da legalidade, que pressupõe não só que a lei diga que é criado o tributo, mas que defina, com precisão, todos os elementos estruturais da norma de incidência, tais como a adequada descrição da hipótese, em todos os seus elementos (temporal, espacial e pessoal) e do comando legal (base de cálculo, alíquota, regime de apuração e sujeição passiva).
A maior parte das disposições do Projeto já é objeto de regulamentação pelo ordenamento jurídico estadual, mas de forma esparsa. Pretende-se, nesse campo, reunir a matéria num único diploma legal, dando-lhe adequada sistematização.
Por se tratar de proposta a ser analisada e discutida amplamente no âmbito do Poder Legislativo, inclusive com a realização de audiências públicas que possibilitem ouvir todos os segmentos interessados, os debates que por certo surgirão no decurso do processo legislativo muito contribuirão para aperfeiçoá-la.
Por ser, mais do que qualquer outra instituição, o foro legítimo de representação popular, a Assembléia Legislativa é a instituição do Poder Público mais adequada para conduzir o debate, do qual, por certo, surgirá um modelo que deverá corresponder às necessidades não só da comunidade econômica, como também da administração tributária, na busca da justiça fiscal.
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